
CONTRATO Nº 149/2025 QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DE FRANCISCO MORATO 
E A EMPRESA MAGMA ASSESSORIA LTDA, DECORRENTE DA INEXIGIBILIDADE Nº 027/2025 – 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15.997/2025

Pelo presente Instrumento de Contrato, de um lado, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO 
MORATO,  entidade de direito  público interno,  inscrita  no CNPJ/MF sob o nº  46.523.072/0001-14, 
situada à Praça da Liberdade, 10 - Jardim Sinobe, Francisco Morato - SP, CEP: 07.908-165, neste ato 
representada  pelo  Prefeito  ILDO DA SILVA GUSMÃO,  portador  da  cédula  de  identidade  RG nº 
28.822.920-4  SSP/SP  e  inscrito  no  CPF/MF  nº  199.939.208-60,  e  pelo  Secretário  da  Fazenda 
BRUNO FERNANDES MESQUITA, portador da cédula de identidade RG nº 32.881.303-5 SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 326.081.738-70, juntamente com o Fundo de Previdência de Francisco 
Morato – FUSBEMO,  com sede na Rua Progresso, n.º 700 - Centro- CEP: 07.901-170. Francisco 
Morato  –  SP,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  nº  11.898.138/0001-76,  neste  ato  representado  pela 
Controladora de Previdência/Gestora RPPS IEDA GONÇALVES, portadora da cédula de identidade 
RG n°  24.912.641-2  SSP-SP,  e  inscrita  no  CPF/MF  sob  o  n°  299.792.668-80  de  ora  em diante 
denominada  simplesmente  CONTRATANTE e  de  outro  lado  a  Empresa  MAGMA  ASSESSORIA 
LTDA EPP, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.456.434/0001-75, estabelecida a Rua dos 
Bandeirantes,  0190,  Sala  01,  Vila  Bancária,  Leme-SP,  CEP:  13610-639,  telefone (19)  3573-7680, 
neste  ato  representada  pelo  Diretor  Administrativo  BENEDITO  GARCIA  DE  OLIVEIRA  NETO, 
brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 18.196.972 SSP/SP, e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 062.670.778-10, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATADA,  tem 
entre si, justo e acertado, nos termos do art. 74, III, “a” e “c” § 3º, da NLLC, o que segue:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos para a realização de 
estudo atuarial comparativo do exercício de 2025 (data base de 31/12/2024) e estudo atuarial anual 
obrigatório para o exercício de 2026 (data base de 31/12/2025) (banco de dados 30/11/2025), segundo 
legislação pertinente à época da execução das atividades, devidamente especificada no “detalhamento 
do objeto”.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

I. Termo de Referência;

II. O aviso de inexigibilidade;

III. Proposta do contratado;

IV. Eventuais anexos dos documentos supracitados;
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  04  (quatro)  meses,  contados  a  partir  da  data  de 
assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos do art. 106 da Lei n° 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial.

3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostilamento.

3.3. As comunicações entre o FUSBEMO e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, podendo o 
FUSBEMO  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de  providências  que  devam  ser 
cumpridas de imediato.

3.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

3.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato,  determinando  o  que  for  necessário  para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

3.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

3.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

3.8. No caso de constatadas ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato ou à autoridade 
superior.

3.9. A  CONTRATADA  deverá  manter  preposto  aceito  pela  Administração  para  representá-la  na 
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

3.10. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade.

3.11. A CONTRATADA será obrigada a reparar,  corrigir,  remover, reconstruir  ou substituir,  a suas 
expensas,  no  total  ou  em parte,  o  objeto  do  contrato  em que  se  verificarem vícios,  defeitos  ou 
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incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 
119).

3.12. A  CONTRATADA  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  contratante  ou  a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

3.13. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

3.14. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à contratante a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

3.15. A  Diretoria  do  FUSBEMO  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

3.16. Do modelo de gestão do contrato: 

3.16.1. Os serviços serão realizados de forma contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra, e 
deverão  obedecer  ao  disposto  no  Termo  de  Referência,  para  o  desenvolvimento  das  atividades 
descritas.

3.16.2. O prazo para a execução dos serviços será de 04 (quatro) meses, podendo ser prorrogado nos 
termos da legislação vigente.

3.16.3. O início da execução do objeto se dará em até 05 (cinco) dias úteis contados da assinatura do 
contrato.

3.16.4. Os serviços serão prestados mediante as disposições contidas no instrumento de contrato, 
respeitadas  as  especificações  no  Termo  de  Referência  que  acompanha  a  contratação  (processo 
administrativo nº 15997/2025 – inexigibilidade nº 027/2025).

3.16.5. A execução dos serviços ocorrerá presencial e a distância, sempre que solicitado e, desde que 
convocada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

3.16.6. A CONTRATADA deverá dispor de atendimento à distância, através de suporte técnico, de 
segunda a sexta feira, em horário comercial das 08:00 horas às 17:00 horas, através dos meios de 
comunicação  disponíveis,  como aplicativos,  telefone,  e-mails,  programas voltados  à  realização  de 
reuniões virtuais etc.

3.16.7. Todo  documento  ou  nota  técnica  desenvolvido  pela  CONTRATADA  deverá  apresentar 
conteúdo suficiente e preciso, baseado em elementos técnicos de acordo com a natureza do objeto.

3.16.8. A  CONTRATADA  deverá  observar  parâmetros  de  adequação  ao  interesse  público,  de 
economia na utilização, de facilidade na execução, de impacto ambiental e de acessibilidade.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total da contratação é de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

5.1.1. Descrição de preços:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

Contratação  de  empresa 
especializada  na  prestação  de 
serviços técnicos para a realização de 
estudo  atuarial  comparativo  do 
exercício  de  2025  (data  base  de 
31/12/2024)  e  estudo  atuarial  anual 
obrigatório  para  o  exercício  de  2026 
(data base de 31/12/2025) (banco de 
dados  30/11/2025),  segundo 
legislação  pertinente  à  época  da 
execução das atividades, devidamente 
especificada  no  “detalhamento  do 
objeto”

MÊS 04 R$ 2.500,00 R$10.000,00

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E PRAZO DE PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão feitos no prazo de até 30 dias a partir da Emissão da Nota Fiscal/ Fatura e 
apresentação de relatório da CONTRATADA, em conformidade com as medições acompanhados com 
memoriais fotográficos.

6.2.  Para efeito  de pagamento,  a  CONTRATADA deverá emitir  nota  fiscal  onde conste  os dados 
bancários,  assim  como apresentar  as  Certidões  Negativas  de  Débito  perante  a  Fazenda  Pública 
Federal, Estadual e Municipal, além daquelas relativas ao FGTS e Débitos Trabalhistas – CNDT.

6.3. As Notas Fiscais/Faturas que forem apresentadas com erro serão devolvidas à CONTRATADA 
para retificação e reapresentação, acrescendo-se, ao prazo de vencimento, os dias que se passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação.

6.4. Os requerimentos para pagamento, deverão seguir as diretrizes estabelecidas pela fiscalização 
bem como das diretrizes impostas de eventuais agentes convenentes.

6.5.  No  caso  de  atraso  do  pagamento  superior  ao  prazo  estabelecido  no  item  6.1.  pelo 
CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
de correção monetária Índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.
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6.6. Deverá constar na nota fiscal, a retenção do IR nos moldes da Instrução  Normativa (RBF) n° 
2145, de 26 de junho de 2023, Art.2°, que altera a Instrução Normativa n° 1234, de 11de janeiro de 
2012,  onde  a  mesma inclui  a  Administração  Pública  direta  e  indiretas  dos  Municípios  e  Decreto 
Municipal Nº 142“G”/2023 de 01 de Setembro de 2023.

6.7. Dos  valores  devidos  serão  retidos  os  correspondentes  ao  ISS  (Imposto  Sobre  Serviço), 
conforme Lei Complementar n° 313 de 27 de Setembro de 2017.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. Fica eleito o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, para fins de reequilíbrio  
econômico-financeiro ou reajuste contratual,  em cumprimento ao disposto no art.  92,  V,  da Lei  nº 
14.133/21.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,  no total  ou em parte,  às suas 
expensas;

8.5. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo 
CONTRATADO;

8.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato.

8.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste contrato;

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do  presente  contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.10. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações assumidas, 
inclusive  permitir  o  acesso  de  representantes,  prepostos  ou  empregados  da  contratada  nas 
dependências do contratante, quando for necessário.

8.11. Efetuar  a  conferência  da  nota  fiscal,  atestá-la  e  encaminhá-la  ao  setor  competente  para  a 
realização do pagamento.
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9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus anexos, 
assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios  e  danos decorrentes do objeto,  de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a  
data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com a  devida 
comprovação.

9.4. Atender  às determinações regulares emitidas pelo  fiscal  ou gestor  do contrato  ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados.

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo  fixado  pelo  gestor  do  contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante.

9.7. O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado;  4)  Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  e  5)  Certidão Negativa  de Débitos 
Trabalhistas – CNDT.

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

9.9. Comunicar ao gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei  
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.15. Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as 
normas de segurança do CONTRATANTE;

9.16. Cumprir, na íntegra, todas as obrigações e demais regras constantes no Termo de Referência, 
que faz parte deste contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar  o  retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV. Multa;

11.3. Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 
10% (dez por cento) do valor do Contrato.

11.5. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.5.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.6.1. Se a  multa  aplicada e  as indenizações cabíveis  forem superiores ao valor  do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021).

11.7. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

• A natureza e a gravidade da infração cometida;

• As peculiaridades do caso concreto;

• Os danos que dela provierem para o Contratante;

• A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei  
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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11.11. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional  de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS)  e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.14. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.1.1.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.

12.2. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com dirigente  do  órgão  ou  entidade 
contratante  ou  com  agente  público  que  tenha  desempenhado  função  na  licitação  ou  atue  na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei nº 14.133/21).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados na dotação abaixo discriminada:
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04.01.01 FUSBEMO – FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE FRANCISCO MORATO
09.272.0013.2022 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUSBEMO
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO – PJ
Ficha 365

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

15.3. As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo  aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/21, bem como no respectivo sítio oficial  
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da mesma lei supracitada e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, 
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

17.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 
livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 
inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 
14 de agosto de 2018). 
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17.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, 
dados  pessoais  e  base  de  dados  a  que  tiver  acesso,  nos  termos  da  LGPD,  suas  alterações  e 
regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.

17.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a 
que tenham acesso, para fins distintos da execução do objeto contratado.

17.2.2. Os dados que por ventura forem obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um 
banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso 
(log),  adequado  controle  e  com  transparente  identificação  do  perfil  dos  credenciados,  tudo 
estabelecido  como  forma  de  garantir  inclusive  a  rastreabilidade  de  cada  transação,  vedado  o 
compartilhamento desses dados com terceiros.

17.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover 
a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base 
de  dados  que  tenha  acesso,  a  fim  de  evitar  acessos  não  autorizados,  acidentes,  vazamentos 
acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma 
de tratamento inadequado ou ilícito;

17.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, 
assim  como  aqueles  compartilhados,  com  condições  de  rastreabilidade  e  de  prova  eletrônica  a 
qualquer tempo. 

17.5. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por 
escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento 
do objeto deste instrumento contratual. 

17.6. Caso  autorizada  transmissão  de  dados  pela  CONTRATADA  a  terceiros,  as  informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel  desempenho da 
execução do instrumento contratual. 

17.7. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo 
VI da LGPD.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Francisco Morato para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.  
92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E, por estarem assim devidamente certas e ajustadas, firmam o presente instrumento contratual em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Francisco Morato, 08 de dezembro de 2025.
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ILDO DA SILVA GUSMÃO BRUNO FERNANDES MESQUITA

Prefeito Secretário da Fazenda

IEDA GONÇALVES

Fundo de Previdência de Francisco Morato – FUSBEMO

MAGMA ASSESSORIA LTDA

Diretor Administrativo: Benedito Garcia de Oliveira Neto
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO MORATO 

CONTRATADA: MAGMA ASSESSORIA LTDA

CONTRATO Nº 149/2025 – INEXIGIBILIDADE Nº 027/2025 – PROCESSO 15.997/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos para a realização 
de estudo atuarial comparativo do exercício de 2025 (data base de 31/12/2024) e estudo atuarial anual 
obrigatório para o exercício de 2026 (data base de 31/12/2025) (banco de dados 30/11/2025), segundo 
legislação pertinente à época da execução das atividades, devidamente especificada no “detalhamento 
do objeto”.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que:

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,  
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) Poderemos ter  acesso ao processo,  tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse,  Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da 
Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Francisco Morato, 08 de Dezembro de 2025
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Ildo da Silva Gusmão

Cargo: Prefeito

CPF: 199.939.208-60

Assinatura: _________________________________________________________________________

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME

Nome: Bruno Fernandes Mesquita 

Cargo: Secretário da Fazenda

CPF: 326.081.738-70

Assinatura: _________________________________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pela Contratante

Nome: Ildo da Silva Gusmão

Cargo: Prefeito

CPF: 199.939.208-60

Assinatura: _________________________________________________________________________

Nome: Bruno Fernandes Mesquita 

Cargo: Secretário da Fazenda

CPF: 326.081.738-70

Assinatura: __________________________________________________________________________________

Pela Contratada

Nome: Benedito Garcia de Oliveira Neto

Cargo: Diretor Administrativo

CPF: 062.670.778-10

Assinatura: _________________________________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: Thiago Gabriel de Oliveira

Cargo: Secretário de Governo

CPF: 365.160.448-99

Assinatura: _________________________________________________________________________
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GESTOR (ES) DO CONTRATO:

Nome: Ieda Gonçalves

Cargo: Controladora de Previdência/Gestora RPPS

CPF: 299.792.668-80

Assinatura: _________________________________________________________________________

FISCAL DO CONTRATO:

Nome: Wallison de Almeida Coutinho  

Cargo: Diretor de Departamento  

CPF: 479.331.208-06 

Assinatura: _________________________________________________________________________
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